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PARECER JURÍDICO n.: 039/2024

Interessado: Comissão Permanentes da Câmara Municipal de Monte Azul 

Paulista, Estado de São Paulo.

Assunto: Parecer jurídico sobre os Projetos de Lei nº. 1488,  de 16 de 

Outubro de 2024, Altera o art. 4° e cria os arts. 1º-A, 2º-A e o 3°-A, na Lei n° 

2.268, de 5 de março de 2021, que Autoriza o Município a contratar ou 

credenciar operadoras que forneçam mecanismos e ferramentas para 

auxiliar no serviço de arrecadação de tributos, tarifas e demais receitas 

municipais, por meio de pagamento via cartão de débito e de crédito.

Relatório - 2. Fundamentação:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da 

constitucionalidade e legalidade dos Projetos de Lei que trata de credenciar 

operadoras que forneçam mecanismos e ferramentas para auxiliar no serviço de 

arrecadação de tributos, tarifas e demais receitas municipais, por meio de 

pagamento via cartão de débito e de crédito.

De autoria do Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal, Projeto de Lei 

acima tem como objetivo , Altera o art. 4° e cria os arts. 1º-A, 2º-A e o 3°-A, na 

Lei n° 2.268, de 5 de março de 2021. 
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Nesse sentido a competência para propor a matéria é especifica e de 

competência o Executivo conforme o que descreve o artigo 28, da Lei Orgânica 

Municipal.

Assim com o desenvolvimento da economia mundial e o avanço da 

tecnologia, ocorreu o aparecimento do cartão de crédito, para facilitar as 

transações comerciais e as operações de crédito. Na verdade, o cartão de crédito é 

um meio para aquisição de bens e serviços pelo consumidor, cujo pagamento 

pode ser feito à vista, parcelado ou financiado, de acordo com as regras jurídicas 

e a conveniência do seu titular.

Importante ressaltar, que a Administração Pública deve obedecer ao 

Princípio da Legalidade, ou seja, a utilização dos serviços de arrecadação de 

tributos, tarifas e demais receitas municipais, por meio de pagamento via cartões 

de débito e crédito, deverão ser precedidas de lei autorizativa.

HELY LOPES MEIRELLES define: “legalidade, como princípio de 

administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em 

toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do 

bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato 

inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o 

caso”.

A par disso, em virtude de já existir normatização da matéria no âmbito do 

Município de Monte Azul Paulista, o presente projeto de lei propõe a regulação 

do pagamento dos tributos municipais através de cartões de crédito ou débito, 

cujo procedimento é comum pelos contribuintes.

Ainda cumpre salientar que a Constituição Federal estabelece no artigo 30, 

inciso I, que é competência privativa do prefeito municipal legislar sobre assunto 

de interesse local. Num segundo momento, vale dizer que o, nos casos previstos 

na citada Lei. Portanto, é clara a competência do Sr. Prefeito em propor o 

presente Projeto de Lei.
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3.Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela 

POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação matéria desde que 

observados os apontamentos acima, o qual remeto as comissões e ao 

plenário para conhecimento.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria 

Jurídica não substitui os pareceres das Comissões Permanentes, porquanto 

essas são compostas pelos representantes do povo e constituem-se em 

manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião 

jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus 

fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário 

desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 30 de Outubro de 2024.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Jurídico

OAB/SP 276.158
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Assinaturas Digitais
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte 
Azul Paulista. Para verificar as assinaturas, clique no link: 
https://monteazulpaulista.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=X81AB3PYWP1F
CRY0, ou vá até o site https://monteazulpaulista.siscam.com.br/documentos/autenticar e 
utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:

Código para verificação: X81A-B3PY-WP1F-CRY0
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